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EDITAL DE LICITAÇÃO – LEI Nº 14.133/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 039/2024-SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 461/2024 

 

PREÂMBULO DO EDITAL 

I. REGÊNCIA LEGAL 

Lei n. 14.133/2021, da Lei Complementar n. 123/2006, de outras normas aplicáveis ao objeto deste 

certame. 

II. ENTIDADE PROMOTORA/ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR FISCALIZADOR/CONTROLE SOCIAL 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

III. MODALIDADE/FORMA/Nº DE ORDEM 

Pregão Eletrônico Nº 039/2024-SRP 

ENDEREÇO ELETRONICO 

www.https://bllcompras.com 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 

461 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024  

V. MODO DE DISPUTA: 

(     ) Aberto        (  x   )   Aberto e fechado             (     )   Fechado e Aberto   

VI. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço Global Por ITEM 

 VII. TIPO DE LICITAÇÃO 

Menor Preço Global Por ITEM 

VIII. FORMA DE FORNECIMENTO 

Parcelada 

IX. OBJETO 

Constitui-se objeto desta licitação a aquisição parcelada, futura e eventual de gêneros alimentícios 

destinados ao atendimento ao Programa de Alimentação Escolar das escolas da Rede Municipal de 

Ensino, para o ano letivo de 2025, de acordo com as quantidades e especificações técnicas do Termo de 

Referência, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços, conforme especificações 

constantes do Edital e seus Anexos. 

X. DATAS LIMITES  

PARA O ENVIO DE PROPOSTAS E ABERTURA DAS PROPOSTAS 

DATA: 28/11/2024 

HORÁRIO: 17H00min (Horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.https://bllcompras.com 

Local para Pesquisa do Edital e Anexos: https://www.munizferreira.ba.gov.br/site/diariooficial 

 (Acesso à Informação) 

PARA O LIMITE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS  

DATA: 11/12/2024, HORÁRIO: 09h00min 

PARA O INÍCIO DA DISPUTA   

Data: 11/12/2024, Horário: 09h30min 

XI. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente desta Licitação será atendida com recursos do Município de Muniz Ferreira, 

consignadas nas Dotações informadas por oportunidade da Contratação.  

XII. LOCAL DA EXECUÇÃO 

O Fornecimento deverá ser realizado no Endereço indicado na Autorização de Fornecimento, conforme 

consta especificado no Edital e Anexos.  

http://www.https/bllcompras.com
http://www.https/bllcompras.com
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XIII. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12 (doze) meses  

XIV. PRAZO DE ENTREGA 

07 (sete) dias  

XV - LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

As informações e esclarecimentos do objeto desta licitação serão prestados pela Agente de contratações 

e sua equipe de apoio, diariamente, das 08h30min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, no Setor 

de Licitações, Praça 30 de Julho, Centro, Prédio da Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira, Bahia, pelo 

e-mail: munizferreiralicita@gmail.com   ou pelo telfax (075) 3663-2193. 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Carine Barbosa Sampaio 

ATO DE NOMEAÇÃO: Portaria nº 046 de 21 de dezembro de 2023 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.  039/2024-SRP 

 

O Município de Muniz Ferreira/BA, torna público para conhecimento dos interessados que na 

data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, pelo 

Sistema de Registro de Preços, do tipo Menor Preço por ITEM, para Modo de Disputa Aberto e 

Fechado, nos termos e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. O procedimento 

licitatório observará as disposições da Lei 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/06 e demais 

legislação aplicável. Agente de Contratação designada para a condução do certame, Carine Barbosa 

Sampaio, conforme Decreto nº 046 de 2023 de 21 de dezembro de 2023. 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição parcelada, futura e eventual de gêneros 

alimentícios destinados ao atendimento ao Programa de Alimentação Escolar das escolas da Rede 

Municipal de Ensino, para o ano letivo de 2025, de acordo com as quantidades e especificações técnicas 

do Termo de Referência, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços, conforme 

especificações constantes do Edital e seus Anexos. 

 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras 

Públicas e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá 

obedecer a este último. 

 

SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

SEÇÃO III – DO ÓRGÃO GERENCIADOR, DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DA ADESÃO 

À ATA 

 

mailto:munizferreiralicita@gmail.com
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a) O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

 

3.1. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador e aceitação do fornecedor, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/21. 

3.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.1.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo quíntuplo 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 

3.1.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

3.1.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

3.1.7. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estiverem previamente credenciados no 

Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.https://bllcompras.com Local Sítio: 

https://pncp.gov.br 

4.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, que está 

ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos na Seção “DA HABILITAÇÃO”. 

 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

 

4.4. Serão reservadas vagas para usuários de programas sociais do governo. 

https://pncp.gov.br/
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4.5. Não poderão participar deste Pregão: 

4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.5.2. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 

4.5.3. Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas com pessoal, 

previstos na Lei Complementar nº. 101/00; 

4.5.4. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

4.5.5. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 54, 

II da Constituição e art. 61, inciso I, alínea a Lei Orgânica Municipal); 

4.5.6. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). 

4.5.7. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.5.8. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

4.5.9. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.10. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.5.11. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.12. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.13. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.5.14. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.5.15. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.5.16. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. O impedimento de que trata o item 4.4.9 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.4.7 e 4.4.8 poderão participar no apoio das atividades de 
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planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.9. O disposto nos itens 4.4.7 e 4.4.8 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.11. A vedação de que trata o item 4.4.13 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.12. Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção “DA REABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA”, os licitantes que informarem seus endereços eletrônicos em campo próprio 

disponibilizado pelo sistema, após a fase de aceitação, caracterizando renúncia a esta possibilidade 

a ausência de manifestação neste momento. 

4.13. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

 

SEÇÃO V – DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

E EQUIPARADOS 

 

5.1. No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, 

será observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49. 

5.2. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-

á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela 

Lei Complementar nº 123/06. 

5.3. No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 

3.600.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, §4º, VI 

da Lei Complementar nº 123/06, a sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela 

Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP. 

5.4. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 

123/06, às ME/EPP. 

5.5. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 

independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário 

simplificado. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 



 
Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 

     Governo Municipal  
 

  

CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro 

Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.7. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, adeclaração deverá ser enviada à 

pregoeira até a data e horário marcados para abertura da sessão. 

5.8. A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao 

tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 

5.9. A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só 

deverá ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou 

fraude no procedimento. 

5.10. A falsidade da declaração de que trata o item 5.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

SEÇÃO VI – DA HABILITAÇÃO 

 

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

6.1. Habilitação Jurídica; 

6.2. Qualificação econômico-financeira; 

6.3. Regularidade fiscal e trabalhista; 

6.4. Qualificação técnica e 

6.5. Documentação complementar. 

 

6.6. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

6.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

6.6.3. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

6.6.4. Em caso de cooperativas: 

a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 

b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver; 

c) Ata de Fundação; 

d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 

e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; 

f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e 

g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

 

6.7. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

6.7.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
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14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

6.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis DOS DOIS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAL, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

6.7.3. Os documentos referidos no item 6.7.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

6.7.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

6.7.5. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

6.7.5.1. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da 

sede da empresa; 

6.7.5.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do 

Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e 

Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades 

simples (cooperativas), no cartório competente. 

6.7.6. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço 

patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando 

a boa situação financeira: 

LG= Liquidez Geral – superior a 1 SG= Solvência Geral – superior a 1 LC= Liquidez Corrente – 

superior a 1 

Sendo, 

Onde: 

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) SG= AT / (PC+PNC) 

LC= AC / PC 

 

AC= Ativo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo PC= Passivo Circulante 

PNC= Passivo não Circulante AT= Ativo Total 

 

6.1.1. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos 

índices acima referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor cumulativo de todos 

os contratos/ ata de registro de preços a serem celebrados pelo licitante, como dado objetivo de 

qualificação econômico-financeira. 

 

6.1.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

 

6.2. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

6.2.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.2.2. Prova de regularidade perante: 
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6.2.3. A Fazenda Federal, mediante certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à dívida 

ativa da União, por elas administrados; 

6.2.4. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; e 

6.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em 

conformidade com os termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 

6.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)  

por meio de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal. 

6.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas. 

 

6.3. Quando o contrato/ata de registro de preçosfor executado por filial da empresa, o licitante 

deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 

6.4. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão 

ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, 

na  hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados 

da data da abertura da sessão pública. 

 

6.5. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da 

LC nº 123/06).  

 

6.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 

123/06); 

 

6.7. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 

 

6.8. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Seção “DA 

REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, para a assinatura do contrato ou ata de registro de preços, ou 

revogar a licitação. 

 

6.9. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

 

6.9.1. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 
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características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 01 

(um) ou mais atestados, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

6.9.2. O Pregoeiro, visando à certificação da fidedignidade do Atestado de Capacidade Técnica 

apresentado, poderá realizar diligências, solicitando Cópias de Contratos e Notas Fiscais, 

referente ao fornecimento declarado no Atestado. 

 

6.9.3. 6.15.3 Licença de Funcionamento/Alvará de Saúde ou equivalente, expedida pelo órgão de 

Vigilância Sanitária de competência Estadual ou Municipal da licitante para exercer atividades 

de comercialização e venda de produtos, válida para o ano em exercício ou conforme dispuser 

a própria certidão ou a legislação competente; nome da empresa. 

 

6.10. Documentação complementar: 

 

6.10.1. O licitante deverá declarar: 

6.10.2. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 

com as exigências deste Edital, o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.10.3. que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, 

preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital; 

6.10.4. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.10.5. declaração  de que a proposta foi elaborada de forma independente, preferencialmente, 

conforme Modelo sugerido pelo Edital; 

6.10.6. declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

6.10.7. O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital. 

 

6.11. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista no 

item 6.16, deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 

6.12. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis 

 

6.13. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, 

tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 

 

6.14. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

6.14.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre 

ser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 

6.14.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
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6.14.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

6.14.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou 

por servidor qualificado do Município de Muniz Ferreira, lotado na Secretaria Municipal de 

Administração, designado para a Comissão Permanente de Licitações, Pregoeira ou Membro da 

Equipe de Apoio. 

 

6.15. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado 

habilitado. 

 

SEÇÃO VII – DO CREDENCIAMENTO 

 

7.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão se credenciar, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio https://bll.org.br/. 

 

7.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 

e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico, onde também deverão se informar 

a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

7.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página https://bll.org.br/, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de 

atendimentos do Portal ou pelo e-mail munizferreiralicita@gmail.com. 

 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

7.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Muniz Ferreira responder por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

7.4. O credenciamento junto ao Portal implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

 

7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

7.6. O Pregão será conduzido pelo Município de Muniz Ferreira com apoio técnico e operacional 

do Portal BLL, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

 

SEÇÃO VIII – DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 
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8.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar, por meio do sistema, o ato convocatório do pregão. 

8.2. Caberá à pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 

 

8.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

 

8.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à 

pregoeira, por meio do sistema, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública. 

 

8.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

8.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela pregoeira serão autuados no 

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

SEÇÃO IX – DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico https://bll.org.br/ e até a data e hora 

marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do 

objeto ofertado e preço, bem como os documentos de habilitação, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

9.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua 

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das 

obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

9.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

9.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

9.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

9.3.2. Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for 

o caso; 

9.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

9.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na contratação. 
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9.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

9.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 

eletrônico, as seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

9.7.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

quando for o caso; 

9.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

9.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

está em conformidade com as exigências do Edital. 

9.8. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 

deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços com os documentos 

de habilitação. 

 

9.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 

sujeitarão a licitante às sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021, constantes também neste 

edital. 

 

SEÇÃO X – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

10.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na 

hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://bll.org.br/. 

 

10.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

10.3. Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

SEÇÃO XI – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

11.1. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, tiver sua amostra 

rejeitada, não assinar o contrato/ ata de registro de preços, ou não retirar o instrumento 

equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 

 

11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 
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11.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

11.4. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de 

desempate da Seção “DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”, será convocado tendo por base o próprio 

preço que ofereceu na sessão de lances; 

 

11.5. O direito de preferência previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS” deverá ser recalculado 

levando-se em consideração o lance apresentado pelo licitante subsequente; 

 

 

11.6. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, 

normalmente, nos termos da Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS”; 

 

11.7. Finalizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS”, ou inexistindo direito 

de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a negociação prevista na Seção “DA 

NEGOCIAÇÃO”; 

 

11.8. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo 

recursal, nos termos da Seção “DOS RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com as demais fases 

previstas neste Edital. 

 

11.9. A convocação poderá ser por meio do “chat” ou e-mail de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

 

11.10. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro de 

Fornecedores, sendo da responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

SEÇÃO XII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

12.1. Aberta a sessão, a pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

 

12.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

12.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que 

somente estas participarão da fase de lance. 

 

SEÇÃO XIII– DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
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13.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

13.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

 

13.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

13.4. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

 

13.5. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe 

cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

SEÇÃO XIV– DO MODO DE DISPUTA 

 

14.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto e 

fechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, a 

etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

14.2. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 

recepção de lances será automaticamente encerrada. 

14.3. Encerrado o prazo de dez minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

14.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata este item, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

14.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos 14.2 e 14.3, o sistema ordenará os lances em ordem 

crescente de vantajosidade. 

14.6. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para 

que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, 

após esta etapa, a ordem crescente de vantajosidade. 

14.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 

justificativa, admitir o reinício da etapa fechada. 
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SEÇÃO XV - DA DESCONEXÃO DA PREGOEIRA 

 

15.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema eletrônico (BLL). 

15.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

15.3. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

15.4. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame 

publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 

serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

 

SEÇÃO XVI – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 

 

16.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que a Pregoeira possa verificar a 

ocorrência de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 

 

16.2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser 

convocado, após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão 

(Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 

 

16.3. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais 

exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 

123/06). 

 

16.4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão 

convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem 

classificatória para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06). 

 

16.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e 

equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º 

e 2º, da LC nº 123/06). 

16.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação 

prevista na Seção “DA NEGOCIAÇÃO”. 

 

16.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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das propostas de ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate,a proposta 

vencedoraserá sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

16.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de 

empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 

 

16.9. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

 

SEÇÃO XVII – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 

 

17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

17.2.2. empresas brasileiras; 

17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

SEÇÃO XVIII - DA NEGOCIAÇÃO 

18.1. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar contraproposta 

diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 

proposta, observado o critério de o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

18.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
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pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

18.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

18.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

18.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 

18.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

18.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

18.7. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor 

Negociado", com a devida justificativa. 

 

 

SEÇÃO XIX- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

19.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível 

empate, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações 

do produto e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

19.2. O critério de julgamento será o de Menor Preço por Ítem. 

 

19.3. Será desclassificada a proposta final que: 

19.3.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 

19.3.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 

19.3.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 

19.3.4. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

19.3.5. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, 

forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida. 

19.4. Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

19.5. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 

Município de MUNIZ FERREIRA para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de 
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pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física 

ou jurídica qualificada. 

 

19.6. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

19.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

19.6.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

19.6.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

19.6.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

19.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 

o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

19.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

 

19.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

19.10. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico- 

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 

19.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

19.11. 1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
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substância das propostas; 

19.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

19.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

19.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

19.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

19.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

 

19.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

19.17. Se a proposta não for aceitável, a Pregoeira examinará a subsequente, e assim prosseguindo 

até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 

19.18. No julgamento das propostas, apregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

19.19. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

19.20. A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

SEÇÃO XX – DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO 

DE HABILITAÇÃO 

 

20. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do 

produto e compatibilidade do preço, a pregoeira verificará, como condição prévia ao exame da 

documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
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contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

20.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual 

matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 

8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário). 

 

20.2. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a pregoeira reputará o 

licitante inabilitado. 

 

20.3. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva 

para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de 

desempate previsto Lei Complementar nº 123/2006, a Pregoeira poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), na seção “Despesas – Gastos 

Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos 

valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro 

lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição para 

esse benefício. 

 

20.4. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a 

Pregoeira indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 

3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem 

prejuízo das penalidades incidentes. 

 

20.5. Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, a pregoeira solicitará do 

respectivo licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem sido 

previamente encaminhados por meio do sistema eletrônico. 

20.6. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira procederá na forma prevista 

na Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

 

SEÇÃO XXI – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA REFORMULADA 

21. A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor deverá ser enviadapor meio do 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de 02 (duas) horas, contados da 

solicitação da Pregoeira. 

 

21.1. A proposta comercial deverá conter os seguintes elementos: 

a) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal; 

b) Número do processo e do pregão; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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c) E-mail válido e telefone para contato; 

d) Dados bancários e chave PIX; 

e) Especificação de forma detalhada do objeto da presente licitação, em rigorosa conformidade 

com as especificações do Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas; 

 

21.2. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração 

Independente de Proposta, conforme Modelo constante no Edital. 

 

21.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 

da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 

 

21.4. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser 

devidamente consularizados. 

 

SEÇÃO XXII– DOS RECURSOS 

 

22.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 02 (duas) 

horas. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

22.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse 

direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

22.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso 

22.1.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão 

solicitar pelo endereço munizferreiralicita@gmail.com. 

 

22.1. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar 

as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar 

do término do prazo da recorrente, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

 

22.1.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no 

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues 

diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc). 

 

22.2. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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22.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

22.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

22.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

SEÇÃO XXIII – DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

23.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, nos termos do art. 71 da Lei 

8.666/2021, que poderá: 

a - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

23.1.1. Sendo pronunciada a nulidade, item 23.1, alínea “c”, a autoridade indicará expressamente os 

atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará 

ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 

23.2. Em caso de revogação, item 23.1 línea “b”, o motivo determinante para a revogação do 

processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

 

23.3. Nos casos de ocorrência de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação 

dos interessados. 

 

23.4. Após a adjudicação e homologação, referida nos itens anteriores, será convocadoo vencedor do 

certame para assinar o contrato/ a ata de registro de preços, ou retirar o instrumento equivalente, 

no prazo de 03 (três) dias úteis. 

 

 

23.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração (§1º, art. 90, da Lei nº. 14.133/2021). 

 

SESSÃO XXIV – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

24.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 

assinatura do contrato/ ata de registro de preços, dentro do prazo de até 03 (três) dias, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

24.2. Poderá ser acrescentada ao contrato/ ata de registro de preços a ser assinado qualquer 
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vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível 

com os termos deste Edital. 

24.3. O prazo para a assinatura do contrato/ ata de registro de preços poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu 

transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de MUNIZ FERREIRA. 

24.4. Por ocasião da assinatura do contrato/ ata de registro de preços, verificar-se-á se a 

licitantes vencedoras mantém as condições de habilitação. 

24.5. Quando a licitante convocada não assinar o contrato/ ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações 

e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de 

classificação. 

 

SEÇÃO XXV – DO REAJUSTE 

 

25.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

 

25.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

25.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

25.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

25.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

25.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

25.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

25.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

SEÇÃO XXVI - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

26.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 
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26.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

 

26.3. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com 

uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

 

26.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13, 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

26.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato em observância ao previstos no Termo de Referência, os 

bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

 

26.6. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

 

26.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

26.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

26.9. Lançar na Nota Fiscal as especificações dos bens entregues de modo idêntico aqueles 

constantes da Nota de Empenho. 

 

26.10. Executar as entregas dos produtos conforme especificações e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os 

materiais de consumo, equipamentos de medição e testes, simuladores, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade necessárias para execução deste Termo de Referência e em 

sua proposta. 

 

26.11. Fornecer o material conforme especificações. 

 

26.12. Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte e entrega do objeto fornecido, sem 

ônus adicional ao Município de MUNIZ FERREIRA. 

 

26.13. Arcar com todas as despesas de coleta, transporte e devolução dos itens fornecidos nos 

casos de necessidade de manutenção e/ou calibração dentro do prazo de garantia. 

 

26.14. Fornecer somente peça nova e de primeiro uso originais do fabricante, conforme o código 

constante na especificação. 
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26.15. Manter durante toda exeução do contrato as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no edital, em conformidade com a Lei 14.133/2021. 

 

26.16. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 

encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 

leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 

empregado para execução contratual. 

26.17. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, 

da CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do 

trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

 

26.18. Não transferir a outrem, por qualquer forma nem parcialmente as obrigações. 

 

26.19. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

26.20. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

26.21 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

26.22. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

26.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

26.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

26.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

26.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
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arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

26.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

26.28. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

26.29. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

26.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

26.31. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

SEÇÃO XXVII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

27.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

27.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

27.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

27.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

27.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

27.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

27.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

27.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

27.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

27.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

27.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, admitida a prorrogação motivada, por igual 
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período. 

27.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

27.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

27.13. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Fornecimento. 

 

27.14. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal 14.133/2021 e demais 

legislações pertinentes. 

 

27.15. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, 

em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 

 

27.16. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

27.17. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 

27.18. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

 

SEÇÃO XXVIII– DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

28.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

28.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cicnco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

28.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

28.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

28.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
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efeito de liquidação e pagamento. 

 

28.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

 

28.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

SEÇÃO XXIX - DO PAGAMENTO 

 

29.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pelo 

município de MUNIZ FERREIRA, em até 30 (trinta) dias, através de transferência bancária em nome da 

proponente ou quitação de boleto bancário, por processo legal mediante a apresentação de Nota 

Fiscal e certidões legais. 

29.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

29.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

29.3. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 

das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

 

29.4. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste edital. 

 

29.5. Na situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

 

29.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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29.5.2. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

29.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

29.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

29.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

 

29.8. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre 

a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o 

PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234/12. 

 

29.9. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 

disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

 

29.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

29.11. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

 

29.12. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 

recursos e meios que lhes são inerentes. 
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29.13. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

 

SEÇÃO XXX–DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

30.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

30.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

30.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

30.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

30.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

30.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

30.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

30.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

30.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

30.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

30.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

30.1.5. fraudar a licitação 

30.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

30.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

30.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

30.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

30.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

30.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

30.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

30.2.1. advertência; 

30.2.2. multa; 

30.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

30.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

30.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

30.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

30.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
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30.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

30.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

30.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

30.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado  

 

30.4.1. Para as infrações previstas nos itens 29.1.1, 29.1.2 e 29.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

30.4.2. Para as infrações previstas nos itens 29.1.4, 29.1.5, 29.1.6, 29.1.7 e 29.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

 

30.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa. 

 

30.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

30.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 29.1.1, 29.1.2 e 29.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

30.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 29.1.4, 29.1.5, 29.1.6, 29.1.7 e 

30.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 29.1.1, 29.1.2 e 29.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

30.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 29.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

30.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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30.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

30.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

30.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

30.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

SEÇÃO XXXI– DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

31.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

 

31.2. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 

aquisição. 

 

31.3. É facultada à Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo 

para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a 

realização da Sessão Pública. 

31.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. 

31.5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no Município de MUNIZ 

FERREIRA. 

 

SEÇÃO XXXII - DOS ANEXOS 

 

32.1. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

 

Anexo I - Termo de Referência  

Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços 
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Anexo III - Modelo de Proposta de Preços 

Anexo IV - Minuta do Contrato 

Anexo V - Declaração de que não emprega menor  

Anexo VI – Declaração conjunta 

ANEXO VII Declaração - Vedação Ao Nepotismo 

ANEXO VIII Declaração Tratamento Diferenciado 

 

 

Muniz Ferreira – BA, 27 de novembro de 2024. 

 

 

Izana Souza Santos 

Agente de Contratação  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição de gêneros alimentícios para serem 

utilizados na merenda escolar dos estudantes da rede municipal de ensino de Muniz Ferreira  

1.2. Planilha pesquisa de preços: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR 

UNT. 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

 

 

 

 

 

 

 

01 

Açúcar cristal, sacarose de cana-de-açúcar, na cor 

branca, com aspecto, cor, cheiro próprio, sabor doce, 

sem fermentação, isento de sujidades e materiais 

estranhos. Acondicionado em embalagem plástica 

íntegra hermeticamente fechada, não violada, 

resistente, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo, contendo 01 kg. A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, data de fabricação, 

data de validade, lote e informações nutricionais. 

Validade:  mínima de 06 meses a contar a partir da 

data de entrega 

 

 

 

 

 

 

 

2000 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 6.05 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

12.100,00 

 

 

 

 

 

 

 

02 

Amido de milho. Produto amiláceo extraído de 

milho. Pó fino, branco e puro, livre de qualquer 

alteração de aroma e coloração. Não poderá 

apresentar umidade, fermentação ou ranço. 

Acondicionado em embalagem de caixa de papelão 

fino, acondicionado internamente em saco de papel 

impermeável ou saco de polietileno atóxico, 

contendo 200g. A rotulagem deve conter no mínimo 

as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

lote e informações nutricionais. Validade: mínima 

de 03 meses a contar a partir da data de entrega.  

 

 

 

 

 

 

 

50 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 6.90 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 345.00 

 

 

 

03 

Arroz polido, grupo beneficiado, subgrupo polido, 

classe longo fino, tipo 1, isento de sujidades e 

materiais estranhos, com registro do Ministério de 

Agricultura. Acondicionado em embalagem plástica 

íntegra hermeticamente fechada, não violada, 

 

 

 

500 

 

 

 

R$ 8,25 

 

 

 

R$ 

4.125,00 
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resistente, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo, contendo 01 kg. A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, ingredientes, data 

de fabricação, data de validade, lote e informações 

nutricionais. Validade: mínima de 06 meses a contar 

a partir da data de entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

 

04 

Arroz parboilizado, grupo parboilizado, classe longo 

fino, tipo 1, de primeira qualidade, isento de 

sujidades e materiais estranhos, com registro do 

Ministério de Agricultura. Acondicionado em 

embalagem plástica íntegra hermeticamente 

fechada, não violada, resistente, que garantam a 

integridade do produto até o momento do consumo, 

contendo 01 kg. A rotulagem deve conter no mínimo 

as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

lote e informações nutricionais. Validade: mínima 

de 06 meses a contar a partir da data de entrega. 

(Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

 

1500 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 9,20 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

13.800,00 

 

 

 

 

 

05 

Aveia em flocos finos, produto resultante da 

moagem de grãos de aveia. Acondicionado em 

embalagem de caixa de papelão fino, acondicionado 

internamente em saco de papel impermeável ou 

saco de polietileno atóxico, contendo 250g.A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, ingredientes, data 

de fabricação, data de validade, lote e informações 

nutricionais. Validade: mínima de 06 meses a contar 

a partir da data de entrega.  

 

 

 

 

 

200 

 

 

 

 

 

R$ 6,16 

 

 

 

 

 

R$ 

1.232,00 

 

 

 

 

06 

Azeite de Oliva, produto alimentar, não-refinado, 

sem misturas, prensado à frio, com teor de acidez 

menor do que 0,7%, embalado em lata (folha de 

flandres) não-amassada, resistente, que garanta a 

integridade do produto até o consumo, contendo 

500 ml de peso líquido. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, 

procedência, quantidade do produto, prazo de 

validade de informações nutricionais 

 

 

 

 

15 

 

 

 

 

R$ 29,00 

 

 

 

 

R$ 435,00 

 

 

 

Bebida à Base de Soja - Sabores (Original, Uva, 

laranja, pêssego), embalagem Tetra Pack ou Tetra 

Brick Asseptic com 200ml. Ingredientes: Extrato de 

soja, água, açúcar, sal, óleo vegetal de soja, 
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07 

aromatizante, estabilizante, vitaminas e 

emulsificante. Não deve conter Glúten e Lactose. 

Deve apresentar embalagem íntegra coloração 

branca, consistência líquida, isenta de grumos, odor 

e sabor azedo. Na embalagem deverá conter as 

seguintes informações: Indicação do fabricante, 

produto, peso, ingredientes, data de validade e 

demais especificações exigidas na legislação. 

Validade: mínima de 06 meses a contar a partir da 

data de entrega. (Apresentar amostra). 

 

 

 

 

100 

 

 

 

 

R$ 4,54 

 

 

 

 

R$ 454,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

08 

Biscoito doce tipo maisena. Composição básica: 

Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 

fólico, açúcar, gordura vegetal, amido de milho, soro 

do leite, sal, fermentos químicos, estabilizante 

lectina de soja, acidulante ácido lático e 

aromatizante. Acondicionada em pacotes de 

polipropileno, atóxico, hermeticamente vedados e 

íntegros, contendo 350g. A rotulagem deve conter 

no mínimo as seguintes informações: nome e/ou 

marca, ingredientes, data de fabricação, data de 

validade, lote e informações nutricionais. Validade: 

mínima de 06 meses a contar a partir da data de 

entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

 

 

2000 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 7,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

14.000,00 

 

 

 

 

 

 

09 

Biscoito salgado, tipo cream cracker. Composição 

básica: farinha de trigo, gordura vegetal 

hidrogenada, água, sal, açúcar e demais substâncias 

permitidas. Acondicionada em pacotes de 

polipropileno, atóxico, hermeticamente vedados e 

íntegros, contendo 350g.A rotulagem deve conter no 

mínimo as seguintes informações: nome e/ou 

marca, ingredientes, data de fabricação, data de 

validade, lote e informações nutricionais. Validade: 

mínima de 06 meses a contar a partir da data de 

entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

2000 

 

 

 

 

 

 

R$ 6,49 

 

 

 

 

 

 

R$ 

12.980,00 

10 Café, torrado e moído. De primeira qualidade, com 

selo de pureza da Associação Brasileira da Indústria 

do Café – ABIC. Acondicionado em embalagem 

aluminizada e íntegra, não violada, resistente, que 

garanta a integridade do produto até o momento do 

consumo, contendo 250g. A rotulagem deve conter 

no mínimo as seguintes informações: nome e/ou 

marca, ingredientes, data de fabricação, data de 

validade, lote e informações nutricionais. Validade: 

800 R$ 12,00 R$ 

9.600,00 
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mínima de 06 meses a contar a partir da data de 

entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

11 

Cacau em pó, embalagem com 200g, produto 

alimentício contendo apenas cacau em pó solúvel 

sem adição de açúcar, amido, leite e derivados de 

leite. Rótulo com indicação do fabricante, produto, 

peso, ingredientes, prazo de validade, informação 

nutricional e demais especificações. Validade: 

mínima de 06 meses a contar a partir da data de 

entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

600 

 

 

 

 

 

R$ 24,48 

 

 

 

 

 

R$  

14.688,00 

 

 

 

 

 

 

 

12 

Colorífico em pó, corante natural de urucum. 

Constituído de matéria prima de boa qualidade, com 

aspecto, cor, cheiro e sabor característico do 

produto. Acondicionado em embalagem plástica, 

íntegra, hermeticamente fechada, não violada, 

resistente, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo, contendo 100g. A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, ingredientes, data 

de fabricação, data de validade, lote e informações 

nutricionais. Validade: mínima de 03 meses a contar 

a partir da data de entrega. 

 

 

 

 

 

 

 

700 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 1,50 

 

 

 

 

 

 

 

R$  

1.050,00 

 

 

 

 

 

13 

Condimento misto em pó. Composição básica: Fubá 

de milho, sal, cominho pimenta-do-reino, corante. 

Acondicionado em embalagem plástica, íntegra, 

hermeticamente fechada, não violada, resistente, 

que garantam a integridade do produto até o 

momento do consumo, contendo 100g. A rotulagem 

deve conter no mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, data de fabricação, 

data de validade, lote e informações nutricionais. 

Validade: mínima de 03 meses a contar a partir da 

data de entrega. 

 

 

 

 

 

300 

 

 

 

 

 

R$ 3,04 

 

 

 

 

 

R$ 912,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

Farinha de trigo especial, sem fermento, enriquecida 

com ácido fólico e ferro, obtida a partir de cereal 

limpo, desgerminado, sãos, isentos de matéria 

terrosa e em perfeito estado de conservação, sem 

umidade ou ranço. Acondicionado em embalagem 

plástica íntegra hermeticamente fechada, não 

violada, resistente, que garantam a integridade do 

produto até o momento do consumo, contendo 01 

kg. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, ingredientes, data 
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14 

de fabricação, data de validade, lote e informações 

nutricionais. Validade: mínima de 06 meses a contar 

a partir da data de entrega. (Apresentar amostra) 

1000 R$ 6,00 R$ 

6.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15 

Fermento biológico seco instantâneo para pão, pó 

granulado fino em pequenos bastões, de cor bege 

claro, aspecto massa prensada, homogênea, pastosa 

de consistência firme, com odor característico. 

Produto obtido de culturas puras de leveduras 

(Saccharomyces cerevisias) por procedimento 

tecnológico adequado e empregado para dar sabor 

próprio e aumentar o volume e a porosidade dos 

produtos forneados. Não deverá possuir cheiro a 

mofo e sabor amargo. Acondicionado em 

embalagem plástica, íntegra, hermeticamente 

fechada, não violada, resistente, que garantam a 

integridade do produto até o momento do consumo, 

contendo 10g.A rotulagem deve conter no mínimo 

as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

lote e informações nutricionais. Validade: mínima 

de 06 meses a contar a partir da data de entrega. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 2,06 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$  

2.060,00 

 

 

 

16 

Fermento químico para bolo, pó de coloração 

branca. Composição básica: amido de milho, fosfato 

monocálcico, bicarbonato de sódio e carbonato de 

cálcio. Acondicionada em embalagem plástica, 

íntegra contendo100g. A rotulagem deve conter no 

mínimo as seguintes informações: nome e/ou 

marca, ingredientes, data de fabricação, data de 

validade, lote e informações nutricionais. Validade: 

mínima de 06 meses a contar a partir da data de 

entrega. 

 

 

 

500 

 

 

 

R$ 5,99 

 

 

 

R$ 

2.995,00 

 

 

 

 

 

 

 

17 

Feijão carioca, variedade carioquinha, tipo I, novo, 

grãos inteiros, aspecto brilhante, liso, isentos de 

materiais terrosos, pedras ou corpos estranhos, 

fungos ou parasitas, livre de umidade e mistura de 

outras variedades e espécies. Acondicionado em 

embalagem plástica, íntegra, hermeticamente 

fechada,não violada, resistente, que garantam a 

integridade do produto até o momento do consumo, 

contendo 1Kg. A rotulagem deve conter no mínimo 

as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

lote e informações nutricionais. Validade: mínima 

 

 

 

 

 

 

 

1000 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 9,82 

 

 

 

 

 

 

 

R$  

9.820,00 
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de 05 meses a contar a partir da data de entrega. 

(Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

 

18 

Feijão preto, tipo I, novo, grãos inteiros, aspecto 

brilhante, liso, isentos de materiais terrosos, pedras 

ou corpos estranhos, fungos ou parasitas, livre de 

umidade e mistura de outras variedades e espécies. 

Acondicionado em embalagem plástica, íntegra, 

hermeticamente fechada,não violada, resistente, 

que garantam a integridade do produto até o 

momento do consumo, contendo 1Kg. A rotulagem 

deve conter no mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, data de fabricação, 

data de validade, lote e informações nutricionais. 

Validade: mínima de 05 meses a contar a partir da 

data de entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

 

200 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 12,50 

 

 

 

 

 

 

 

R$  

2.500,00 

 

 

 

 

19 

Farinha de milho flocada para cuscuz, flocos 

grandes, amarela sem sal. Acondicionado em 

embalagem plástica, íntegra, hermeticamente 

fechada, não violada, resistente, que garantam a 

integridade do produto até o momento do consumo, 

contendo 500g. A rotulagem deve conter no mínimo 

as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de validade, lote e informações 

nutricionais. Validade: mínima de 06 meses a contar 

a partir da data de entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

2000 

 

 

 

 

R$ 2,60 

 

 

 

 

R$  

5.200,00 

 

 

 

 

 

20 

Goiabada cremosa, em pasta homogênea. Obtido das 

partes comestíveis desintegradas da goiaba, com 

açúcar. Acondicionado em embalagem 

íntegra,contendo 4,8kg. A rotulagem deve conter no 

mínimo as seguintes informações: nome e/ou 

marca, ingredientes, data de fabricação, data de 

validade, lote e informações nutricionais. Validade: 

mínima de 06 meses a contar a partir da data de 

entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

 

R$ 69,68 

 

 

 

 

 

R$  

2.090,40 

 

 

 

 

 

 

 

 

Leite de vaca em pó integral. Pó uniforme sem 

grânulos, com no mínimo 20 % de proteína e 

gordura e ausência de amido. Acondicionado em 

pacotes plásticos aluminizados, limpos não 

violados, resistentes, que garantam a integridade do 

produto até o momento do consumo, contendo 

200g. A rotulagem deve conter no mínimo as 

seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

 

 

 

 

 

 

 

 

4000 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 8,49 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$  
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21 lote e informações nutricionais. O produto deverá 

ter registro no Ministério da Saúde e/ou Ministério 

da Agricultura. Validade: mínima de 06 meses a 

contar a partir da data de entrega. (Apresentar 

amostr 

33.960,00 

 

 

 

 

 

 

22 

Leite de vaca longa vida integral, esterilizado, em 

embalagem tetra-pack, contendo01 litro. 

Composição mínima por litro: valor energético 550 

kcal; carboidratos 40g; proteínas 30g; lipídios 30g. 

A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, ingredientes, data 

de fabricação, data de validade, lote e informações 

nutricionais. O produto deverá ter registro no 

Ministério da Saúde e/ou Ministério da Agricultura. 

Validade: mínima de 06 meses a contar a partir da 

data de entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

1500 

 

 

 

 

 

 

R$ 7,20 

 

 

 

 

 

 

R$ 

10.800,00 

 

 

23 

Leite em pó integral instantâneo, sem lactose, com 

enzima lactase, vitaminas (A, D e C) e minerais (ferro 

e zinco) e estabilizante trifosfato de sódio, 

monofosfato de sódio, difosfato de sódio e citrato de 

sódio, isento de lactose e glúten. Embalagem 

contendo 400g.  

 

 

50 

 

 

R$ 26,73 

 

 

R$ 

1.336,50 

 

 

24 

Leite de soja: Leite de soja elaborado com extrato de 

soja, não contendo glúten e lactose, enriquecido com 

vitaminas e minerais. Sabor natural. Lata de 300 

gramas. 

 

 

20 

 

 

R$ 36,90 

 

 

R$  738,00 

 

 

 

 

 

25 

Macarrão parafuso, a base de farinha, massa com 

ovos. Acondicionado em embalagem plástica, 

íntegra, hermeticamente fechada, não violada, 

resistente, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo, contendo 500g. A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, ingredientes, data 

de fabricação, data de validade, lote e informações 

nutricionais. Validade: mínima de 06 meses a contar 

a partir da data de entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

2500 

 

 

 

 

 

R$ 6,00 

 

 

 

 

 

R$ 

15.000,00 

 

 

 

 

 

 

Macarrão tipo espaguete, a base de farinha, massa 

com ovos. Acondicionado em embalagem plástica, 

íntegra, hermeticamente fechada, não violada, 

resistente, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo, contendo 500g. A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, ingredientes, data 

 

 

 

 

 

 

1500 

 

 

 

 

 

 

R$ 4,00 

 

 

 

 

 

 

R$ 
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26 de fabricação, data de validade, lote e informações 

nutricionais. Validade: mínima de 06 meses a contar 

a partir da data de entrega. (Apresentar amostra) 

6.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

27 

Margarina, com óleo interesterificado, com sal, zero 

de gorduras trans.  Não deve apresentar massa não 

cremosa, cheiro desagradável, cor não característica 

do produto, pote violado. A rotulagem deve conter 

no mínimo as seguintes informações: nome e/ou 

marca, ingredientes, data de fabricação, data de 

validade, lote e informações nutricionais. 

Acondicionada em potes de polipropileno com lacre 

de papel aluminizado entre a tampa e o pote, 

resistentes, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo, contendo peso líquido 

250g.Validade: mínima de 05 meses a contar a partir 

da data de entrega.(Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

 

1000 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 4,48 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

4.480,00 

 

 

 

 

 

 

28 

Manteiga, pura com sal. Embalagem com, no 

mínimo, 500g, contendo dados de identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e 

peso líquido. O produto deverá ter registro no 

Ministério da Saúde e/ou Agricultura. Deverá ser 

transportado em carros fechados refrigerados, em 

embalagens e temperaturas corretas (10ºc ou de 

acordo com o fabricante) e adequadas, respeitando 

a características do produto. De modo que as 

embalagens não se apresentem estufadas ou 

alteradas. Validade: mínima de 06 meses a contar a 

partir da data de entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

200 

 

 

 

 

 

 

R$ 32,50 

 

 

 

 

 

 

R$ 

6.500,00 

 

 

 

 

 

 

29 

Massa de sopa, a base de farinha, massa com ovos. 

Acondicionado em embalagem plástica, íntegra, 

hermeticamente fechada, não violada, resistente, 

que garantam a integridade do produto até o 

momento do consumo, contendo 500g. A rotulagem 

deve conter no mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, data de fabricação, 

data de validade, lote e informações nutricionais. 

Validade: mínima de 06 meses a contar a partir da 

data de entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

800 

 

 

 

 

 

 

R$ 4,00 

 

 

 

 

 

 

R$  

3.200,00 

 

 

 

 

Milho, em grão, seco, para pipoca. Acondicionado em 

embalagem plástica, íntegra, hermeticamente 

fechada, não violada, resistente, que garantam a 

integridade do produto até o momento do consumo, 

contendo 500g. A rotulagem deve conter no mínimo 
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30 

as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

lote e informações nutricionais. Validade: mínima 

de 06 meses a contar a partir da data de 

entrega.(Apresentar amostra) 

 

300 

 

R$ 4,40 

 

R$  

1,320.00 

 

 

 

31 

Milho verde, em conserva, simples, grãos inteiros, 

imerso em líquido translúcido, tamanho e coloração 

uniforme, livres de impurezas. Acondicionado em 

sachê, íntegro e hermeticamente fechado, contendo 

200g/ drenado. A rotulagem deve conter no mínimo 

as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

lote e informações nutricionais. Validade: mínima 

de 06 meses a contar a partir da data de entrega. 

(Apresentar amostra) 

 

 

 

700 

 

 

 

R$ 4,29 

 

 

 

R$ 

3.003,00 

 

 

 

 

32 

Óleo, comestível, vegetal de soja, puro, refinado, rico 

em vitamina E. Acondicionado em embalagem 

plástica, íntegra, contendo 900ml. A rotulagem deve 

conter no mínimo as seguintes informações: nome 

e/ou marca, ingredientes, data de fabricação, data 

de validade, lote e informações nutricionais. 

Validade mínima de 04 meses a contar a partir da 

data de entrega. 

 

 

 

 

700 

 

 

 

 

R$ 9,61 

 

 

 

 

R$ 

6.727,00 

 

 

 

 

 

 

 

33 

Orégano Desidratado. Constituído de folhas sãs, 

limpas e desidratadas, acondicionado em saco 

plástico transparente, atóxico, resistente e 

hermeticamente vedado. Deve apresentar coloração 

verde pardacenta, aspecto, cheiro e sabor 

característico. Acondicionado em embalagem 

íntegra, contendo 10g. A rotulagem deve conter no 

mínimo as seguintes informações: nome e/ou 

marca, ingredientes, data de fabricação, data de 

validade, lote e informações nutricionais. Validade: 

mínima de 06 meses a contar a partir da data de 

entrega. 

 

 

 

 

 

 

 

200 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 3,00 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 600,00 

 

 

 

 

 

 

 

Proteína Texturizada de Soja granulada, obtida a 

partir de farinha de soja desengordurada, proteína 

isolada de soja e proteína concentrada de soja. Sabor 

natural substituto a carne branca e escura 

substituto vegetal a carne vermelha. Acondicionado 

em embalagem plástica, íntegra, hermeticamente 

fechada, não violada, resistente, que garantam a 

integridade do produto até o momento do consumo, 
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34 

contendo 400g. A rotulagem deve conter no mínimo 

as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

lote e informações nutricionais. Validade: mínima 

de 06 meses a contar a partir da data de entrega. 

(Apresentar amostra) 

1500 R$ 13,67 R$ 

20.505,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

35 

Queijo tipo parmesão ralado, constituído de queijo 

parmesão ralado e conservado produto não deve 

apresentar impurezas, sinal de bolor, cheiro e sabor 

não característico do produto. Acondicionado em 

embalagem plástica, íntegra, hermeticamente 

fechada, não violada, resistente, que garantam a 

integridade do produto até o momento do consumo, 

contendo 50g. A rotulagem deve conter no mínimo 

as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

lote e informações nutricionais. Validade: mínima 

de 06 meses a contar a partir da data de entrega. 

(Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

 

 

500 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 3,99 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$  

1.995,00 

 

 

 

 

36 

Sardinha em lata, preparada com pescado fresco, em 

latas de 250 gramas, limpo, eviscerado, cozido. 

Imersa em óleo comestível. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação e 

procedência, informação nutricional, número do 

lote, data de validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 06 

meses. 

 

 

 

 

 

1500 

 

 

 

 

 

R$ 7,17 

 

 

 

 

 

R$  

10.755,00 

 

 

 

 

 

 

37 

Sal, refinado, iodado, para consumo doméstico. 

Acondicionado em embalagem plástica, íntegra, 

hermeticamente fechada, não violada, resistente, 

que garantam a integridade do produto até o 

momento do consumo, contendo 1Kg. A rotulagem 

deve conter no mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, data de fabricação, 

data de validade, lote e informações nutricionais. 

Validade: mínima de 06 meses a contar a partir da 

data de entrega. 

 

 

 

 

 

 

300 

 

 

 

 

 

 

R$ 2,00 

 

 

 

 

 

 

R$ 600,00 

 

 

 

 

38 

Vinagre de álcool. Fermentado acético de álcool, 

acidez 4%. Acondicionado em embalagem plástica, 

íntegra, contendo500ml. A rotulagem deve conter 

no mínimo as seguintes informações: nome e/ou 

marca, ingredientes, data de fabricação, data de 

validade, lote e informações nutricionais. Validade: 

 

 

 

 

300 

 

 

 

 

R$ 2,15 

 

 

 

 

R$ 645,00 
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mínima de 06 meses a contar a partir da data de 

entrega. 

 

 

 

 

39 

Milho mungunzá branco, em grão, seco. 

Acondicionado em embalagem plástica, íntegra, 

hermeticamente fechada, não violada, resistente, 

que garantam a integridade do produto até o 

momento do consumo, contendo 500g. A rotulagem 

deve conter no mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, data de fabricação, 

data de validade, lote e informações nutricionais. 

Validade: mínima de 06 meses a contar a partir da 

data de entrega. 

 

 

 

 

200 

 

 

 

 

R$ 4,29 

 

 

 

 

R$ 858,00 

 

 

 

 

 

40 

Xerém de milho (canjiquinha), a base de milho 

triturado. Acondicionado em embalagem plástica, 

íntegra, hermeticamente fechada, não violada, 

resistente, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo, contendo 500g. A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, ingredientes, data 

de fabricação, data de validade, lote e informações 

nutricionais. Validade: mínima de 06 meses a contar 

a partir da data de entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

150 

 

 

 

 

 

R$ 6,09 

 

 

 

 

 

R$ 913,50 

 

 

 

 

41 

Carne bovina, tipo patinho, de primeira qualidade, 

sem gordura, congelada, em adequada conservação. 

Embalada em saco plástico transparente atóxico de 

1Kg, contendo identificação do produto, frigorífico 

de origem, marca do fabricante, data de embalagem, 

prazo de validade e selo do Serviço de Inspeção 

Federal (S.I.F.). Validade: mínima de 03 meses a 

contar a partir da data de entrega. 

 

 

 

 

800 

 

 

 

 

R$  35,58 

 

 

 

 

R$  

28.464,00 

 

 

 

 

 

42 

Carne bovina, tipo patinho moída, de primeira 

qualidade, sem gordura, congelada, em adequado 

estado de conservação. Carne vermelha cereja, 

elástica, firme e com odor agradável, carne 

dianteiro. Embalada em saco plástico transparente 

atóxico de 1Kg, contendo identificação do produto, 

frigorífico de origem, marca do fabricante, data de 

embalagem, prazo de validade e selo do Serviço de 

Inspeção Federal (S.I.F.).  Validade: mínima de 03 

meses a contar a partir da data de entrega. 

 

 

 

 

 

800 

 

 

 

 

 

R$ 35,75 

 

 

 

 

 

R$ 

28.600,00 

43 Carne bovina, tipo coxão duro, sem osso, com no 

máximo 10% de gordura, livre de aparas, congelada, 

em adequado estado de conservação. Carne 

800 R$ 40,96 R$ 

32.768,00 
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vermelha cereja, elástica, firme e com odor 

agradável. Embalada em saco plástico 

 

 

44 

transparente atóxico de 1Kg, contendo identificação 

do produto, frigorífico de origem, marca do 

fabricante, data de embalagem, prazo de validade e 

selo doServiço de Inspeção Federal (S.I.F.). Validade: 

mínima de 03 meses a contar a 

 

 

300 

 

 

R$ 55,35 

 

 

R$ 

16.605,00 

45 partir da data de entrega. 600 R$ 37,02 R$ 

22.212,00 

 

 

 

 

 

46 

Carne bovina charqueada, charque bovino dianteiro, 

curada, seca, a base de: carne bovina / sal, embalado 

a vácuo – CRAYOVAC, em caixa de 20 kg (contendo 

20 pacotes de 1 kg ou 10 pacotes de 2 kg ou 4 

pacotes de 5 kg) ou caixa de 30 kg (contendo 30 

pacotes de 1 kg ou 15 pacotes de 2 kg ou 6 pacotes 

de 5kg), contendo identificação do produto, 

frigorífico de origem, marca do fabricante, data de 

embalagem, prazo de validade e selo do Serviço de 

Inspeção Federal (S.I.F.).. Não será aceito JERKED 

BEEF. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

600 

 

 

 

 

 

R$ 34,04 

 

 

 

 

 

R$ 

20.424,00 

 

 

 

 

 

 

 

47 

Carne de sol. De primeira, peça de carne bovina, 

salgada sem gordura. Carne de cor vermelha cereja, 

elástica, firme e com odor agradável, carne 

dianteiro. Acondicionada em sacos de polipropileno 

reforçado e revestido por caixa de papelão (tipo 

Kraft) ou caixa plástica limpa, de até 20kg 

(embalados em pacotes de 1kg de forma que não 

grudem nos demais, depois de congelados, com a 

especificação do peso em cada pacote). Embalagem 

deve conter, identificação do produto, frigorífico de 

origem, marca do fabricante, data de embalagem, 

prazo de validade e selo do Serviço de Inspeção 

Federal (S.I.F.). Validade: mínima de 03 meses a 

contar a partir da data de entrega. 

 

 

 

 

 

 

 

 

1000 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 23,33 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$  

23.330,00 

 

 

48 

Carne bovina, tipo acém, sem osso, com no máximo 

10% de gordura, livre de aparas, congelada, em 

adequado estado de conservação. Carne vermelha 

cereja, elástica, firme e com odor agradável. 

Embalada em saco plástico transparente atóxico de 

1Kg, contendo identificação do produto, frigorífico 

de origem, marca do fabricante, data de embalagem, 

prazo de validade e selo do Serviço de Inspeção 

Federal (S.I.F.). Validade: mínima de 03 meses a 

 

 

1000 

 

 

R$ 32,74 

 

 

R$ 

32.740.00 
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contar a partir da data de entreg 

 

 

 

49 

Carne de porco in natura, tipo lombo, congelado. 

Embalada em saco plástico transparente atóxico de 

1Kg, contendo identificação do produto, frigorífico 

de origem, marca do fabricante, data de embalagem, 

prazo de validade e selo do Serviço de Inspeção 

Federal (S.I.F.). Validade: mínima de 03 meses a 

contar a partir da data de entrega 

 

 

 

250 

 

 

 

R$ 40,00 

 

 

 

R$  

10.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

50 

Linguiça calabresa, produto obtido exclusivamente 

de carnes suína, curado, adicionado de ingredientes, 

devendo ter o sabor característico, submetidas ou 

não ao processo de estufagem ou similar para 

desidratação e ou cozimento, sendo o processo de 

defumação opcional. Acondicionada em embalagem 

a vácuo de 2,5 kg. A rotulagem deve conter no 

mínimo as seguintes informações: nome e/ou 

marca, ingredientes, data de fabricação, data de 

validade, lote e informações nutricionais e selo do 

Serviço de Inspeção Federal (S.I.F.). Validade: 

mínima de 03 meses a contar a partir da data de 

entrega. (Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

 

3500 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 28,96 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

101.360,00 

 

 

 

 

 

 

 

51 

Filé de tilápia, sem pele e sem espinha, congelado, 

acondicionado em saco plástico transparente. O 

produto deverá estar em conformidade com as 

normas e/ou legislação vigente da ANVISA/MS 

inclusive apresentando, em sua embalagem, as 

marcas e carimbos oficiais pertinentes. A rotulagem 

deve conter no mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, data de fabricação, 

data de validade, lote e informações 

nutricionais.  Validade: mínima de 06 meses a 

contar a partir da data de entrega. (Apresentar 

amostra) 

 

 

 

 

 

 

 

1500 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 23,20 

 

 

 

 

 

 

 

R$  

34.800,00 

 

52 

Peito de frango, sem pele e sem osso, congelado, 

acondicionado em bandejas, filme de PVC 

transparente ou saco plástico transparente. A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, ingredientes, data 

de fabricação, data de validade, lote e informações 

nutricionais, marcas e carimbos oficiais, de acordo 

com as normas e/ou legislação vigente do Ministério 

da Agricultura, apresentando em sua embalagem, o 

selo de aprovação do Serviço de Inspeção Federal 

 

1500 

 

R$ 9,99 

 

R$ 

14.985,00 
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(S.I.F), ou do Serviço de Inspeção Estadual (S.I.E.), ou 

do Serviço de Inspeção Municipal (S.I.M.) 

(Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

 

53 

Peito de frango, com osso, congelado, acondicionado 

em filme de PVC transparente ou saco plástico 

transparente. A rotulagem deve conter no mínimo 

as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

lote e informações nutricionais e marcas e carimbos 

oficiais, de acordo com as normas e/ou legislação 

vigente do Ministério da Agricultura, apresentando 

em sua embalagem, o selo de aprovação do Serviço 

de Inspeção Federal (S.I.F), ou do Serviço de 

Inspeção Estadual (S.I.E.), ou do Serviço de Inspeção 

Municipal (S.I.M.)  

 

 

 

 

 

 

 

600 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 19,34 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

11.604,00 

 

 

 

54 

Ovo, branco, de galinha “tipo grande”, casca lisa. Os 

ovos deverão estar limpos. Não poderão estar 

trincados. Embalagem: em caixas de papelão, com 

registro no Ministério da Agricultura, SIF, CISPOA. 

Prazo de validade mínimo 15 dias a contar a partir 

da data de entrega. 

 

 

 

300 

 

 

 

R$ 42,23 

 

 

 

R$  

12.669,00 

 

 

 

 

 

 

55 

Polpa de fruta sabor uva, extraída da fruta in natura 

parte comestível do fruto,100% natural, 

concentrada, não adoçada. Produto não fermentado, 

acondicionada em embalagem plástica atóxica, 

transparente, contendo 100g ou 1kg. Devendo 

apresentar no momento da entrega validade 

mínima de 12 meses e rendimento de no mínimo de 

4 litros. A rotulagem deve conter no mínimo as 

seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

lote e informações nutricionais. O produto deverá 

ter registro no ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da saúde.(Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

100 

 

 

 

 

 

 

R$ 12,92 

 

 

 

 

 

 

R$ 

1.292,00 

 

 

 

56 

Queijo tipo muçarela fatiado, fresco, refrigerado, 

embalado em saco plástico resistente, atóxico e 

transparente. A rotulagem deve conter no mínimo 

as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de fabricação, data de validade, 

lote e informações nutricionais. (Apresentar 

amostra) 

 

 

 

5000 

 

 

 

R$ 3,15 

 

 

 

R$  

15.750,00 

 Salsicha, para hot dog. Embalagem em filme PVC 

transparente ou saco plástico transparente. A 
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57 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, ingredientes, data 

de fabricação, data de validade, lote e informações 

nutricionais e selo do Serviço de Inspeção Federal 

(S.I.F.). (Apresentar amostra) 

 

200 

 

R$ 4,55 

 

R$ 910,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

58 

Iogurte semidesnatado com polpa de frutas. Iogurte 

líquido c/ polpa de frutas, sabores diversos. 

Elaborado a partir de leite semi-desnatado, açúcar, 

fermentos lácteos, polpa de frutas, estabilizantes, 

acidulante, conservante. Validade mínima de 30 dias 

a contar da data de entrega. Acondicionado em 

embalagem apropriada e suas condições deverão 

estar de acordo com a Resolução 273/05 DA 

ANVISA/MS. O rótulo deverá seguir a Instrução 

Normativa nº 22, DE 24/11/05, do MAPA, devendo 

apresentar identificação e contato do fornecedor, 

nome do produto, peso, prazo de validade, 

informações nutricionais, selo de inspeção sanitária. 

(Apresentar amostra) 

 

 

 

 

 

 

 

 

1000 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 2,41 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

2,410,00 

 

 

 

 

59 

Iogurte zero lactose sabor morango - Iogurte líquido 

sem lactose composto por leite desnatado 

pasteurizado, preparado de morango, enzima 

lactase, fermento lácteo, espessantes gelatina, goma 

guar e pectina e edulcorantes sucralose. Embalagem 

de 170g. Deve estar escrito na embalagem "zero 

lactose". Validade mínima de 30 dias a contar da 

data de entrega. Acondicionado em embalagem 

apropriada e suas condições deverão estar de 

acordo com a Resolução 273/05 DA ANVISA/MS. O 

rótulo deverá seguir a Instrução Normativa nº 22, 

DE 24/11/05, do MAPA, devendo apresentar 

identificação e contato do fornecedor, nome do 

produto, peso, prazo de validade, informações 

nutricionais, selo de inspeção sanitária. (Apresentar 

amostra) 

 

 

 

 

100 

 

 

 

 

R$ 40,00 

 

 

 

 

R$ 

4.000,00 

 

 

 

 

 

 

60 

Iogurte integral natural. Ingredientes: Leite 

pasteurizado integral e/ou leite reconstituído 

integral e fermento lácteo. Acondicionado em 

embalagem apropriada de 170g. Suas condições 

deverão estar de acordo com a Resolução 273/05 

DA ANVISA/MS. O rótulo deverá seguir a Instrução 

Normativa nº 22, DE 24/11/05, do MAPA, devendo 

apresentar identificação e contato do fornecedor, 

 

 

 

 

 

 

1000 

 

 

 

 

 

 

R$ 8,23 

 

 

 

 

 

 

R$ 

8.230,00 
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nome do produto, peso, prazo de validade, 

informações nutricionais, selo de inspeção sanitária. 

(Apresentar amostra) 

 

 

 

61 

Alho, de primeira, sem a réstia. O peso do bulbo deve 

ser em torno de 30-55g. Os bulbos devem ser 

inteiros e sãos, sem brotos, isento de pragas e 

parasitas, com formato arredondado, coloração da 

túnica (casca) deve ser branca ou arroxeada e os 

bulbilhos (dentes) secos e livres de danos diversos. 

 

 

 

300 

 

 

 

R$ 5,70 

 

 

 

R$  

1.710,00 

 

 

62 

Batata do reino inglesa, de com peso unitário de 130 

a 350g. Coloração da casca creme a marrom clara, 

livre de danos mecânicos e fisiológicos como 

sujidades, parasitos e larvas. 

 

 

100 

 

 

R$ 16,10 

 

 

R$  

1.610,00 

 

 

63 

Beterraba, de primeira qualidade, fresca, sem rama, 

compacta e firme, isenta de enfermidades, isenta de 

terra em sua superfície, graúda, com tamanho e 

coloração uniformes. 

 

 

100 

 

 

R$ 8,00 

 

 

R$ 800,00 

 

 

 

64 

Brócolis, fresco, extra, com coloração verde escuro, 

separados em maços padronizados, procedente de 

espécies genuínas e sãs. Isento de lesões de origem 

física, mecânica ou biológica, substâncias terrosas, 

sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície 

externa, insetos, parasitas e larvas. 

 

 

 

1000 

 

 

 

R$ 3,50 

 

 

 

R$  

3.500,00 

 

65 

Couve-flor de 1ª qualidade, compacta e firme, não 

pode apresentar manchas pretas e imperfeições, 

sem lesões de origem física ou mecânica, 

perfurações e cortes, tamanho e coloração 

uniformes, isento de sujidades, parasitas e larvas. 

 

1200 

 

R$ 4,49 

 

R$ 

5.388,00 

 

 

 

66 

Cebola branca, de primeira, com peso do bulbo entre 

160 – 290g. O bulbo deve estar livre de brotações, 

bulbos “charuto” (alongados) e áreas esverdeadas. 

Não serão tolerados os defeitos externos e internos 

que prejudiquem o consumo: brotado, dano 

mecânico, mancha negra (Carvão), ausência de 

catafilos e podre. Isenta de substâncias terrosas, 

sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície 

externa. 

 

 

 

500 

 

 

 

R$ 3,36 

 

 

 

R$  

1.680,00 

 

 

 

67 

Cenoura, de primeira, peso unitário entre 110g-

250g, livre de desidratação (murchas) e distúrbios 

fisiológicos (ombro verde: parte superior das raízes 

esverdeada, rachaduras longitudinais), a coloração 

da casca deve ser alaranjada com película lisa e 

isenta de radículas. Isenta de substâncias terrosas, 

 

 

 

800 

 

 

 

R$ 3,40 

 

 

 

R$ 

2.720.00 
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sujidades ou corpo estranho aderido à superfície 

externa. 

 

 

68 

Chuchu, de primeira, apresentando grau de 

maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo.  Com 

ausência de sujidades, parasitos e larvas. 

 

 

1200 

 

 

R$ 4,30 

 

 

R$  

5.160,00 

 

 

69 

Pimentão, de primeira, 80% verde com peso 

unitário entre 120 -200g, cascas com aspecto liso, 

brilhante e livre de desidratação.  Isento de 

substâncias terrosas, sujidades ou corpo estranho 

aderido à superfície externa. 

 

 

2000 

 

 

R$ 9,54 

 

 

R$  

19.080,00 

 

 

70 

Tomate, de primeira, 80% verde, casca íntegra, fina, 

lisa e brilhante, não contendo sulcos ou áreas 

enrugadas ou ásperas, com serosidade natural 

(pruína) intacta. Isenta de substâncias terrosas, 

sujidades ou corpo estranho aderido à superfície 

externa. 

 

 

2500 

 

 

R$ 4,20 

 

 

R$ 

10.500,00 

 

 

71 

Maçã Nacional tipo Fuji, de 1ª qualidade, in natura, 

50% vermelha, casca lisa, fina e brilhante, livre de 

danos mecânicos e fisiológicos.   Isenta de 

substâncias terrosas, sujidades ou corpo estranho 

aderido à superfície externa. 

 

 

2500 

 

 

R$ 6,34 

 

 

R$  

15.850,00 

72 Manga Tommy, de 1ª qualidade, in natura, grau 

médio de amadurecimento, com polpa firme e 

intacta, coloração uniforme, devendo ser bem 

desenvolvida. Isenta de lesões de origem física ou 

mecânica, substâncias terrosas, sujidades ou corpo 

estranho aderido à superfície externa. 

3000 R$ 4,16 R$ 

12.480,00 

 

 

 

73 

Melão, de 1ª qualidade, amarelo, casca sã, firme, sem 

rachaduras, sem danos físicos ou mecânicos. 

Devendo estar bem desenvolvidos e maduros, 

devendo apresentar 80 a 90% de maturação. . Isento 

de lesões de origem física ou mecânica, substâncias 

terrosas, sujidades ou corpo estranho aderido à 

superfície externa. 

 

 

 

200 

 

 

 

R$ 6,00 

 

 

 

R$ 

1.200,00 

 

 

74 

Melancia, de 1ª qualidade, in natura, coloração 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida entre 8 a 

12kg cada unidade. Isenta de lesões de origem física 

ou mecânica, substâncias terrosas, sujidades ou 

corpo estranho aderidos à superfície externa. 

 

 

200 

 

 

R$ 15,53 

 

 

R$  

3.106,00 

 Mamão papaia, limpo, com bom grau de maturidade 

(no mínimo 3/4 da casca madura), íntegro, sem 
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75 

manchas, sem podridão, sem deformações, sem 

ovário múltiplo, isento de danos profundos. Bem 

desenvolvido, com peso entre 300 e 500gr. 

 

100 

R$ 17,47 R$  

1.747,00 

 

 

 

 

 

76 

Pêra williams, fruta in natura, tipo: pêra williams, 

aplicação: alimentar. Apresentação: madura, firme, 

íntegra, sem rachaduras, com polpa doce e 

abundante, com casca lisa e lustrosa, sem manchas, 

sem podridão, sem deformações. Bem desenvolvido, 

tamanho unitário médio - peso igual ou superior a 

200g -, com grau de maturidade adequado. Isento de 

insetos, larvas ou parasitas, bem como de danos por 

estes provocados. Pouco tempo de estocagem. 

 

 

 

 

100 

 

 

 

 

R$ 12,27 

 

 

 

 

R$  

1.227,00 

 

 

 

77 

Uva passa preta, sem semente, desidratada, tipo: 

uva passa pretas, sem semente, aplicação: alimentar. 

Embalagens de 100g em material plástico atóxico, 

apresentando externamente dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de 

lote data de validade, quantidade do produto, e 

número do registro no ministério da agricultura. 

Data de validade mínima de 6 meses a contar 100g 

100 14 da data de entrega do produto. 

 

 

 

200 

 

 

 

R$ 9,10 

 

 

 

R$  

1.820,00 

 

 

78 

Quiabo de tamanho regular de 1ª qualidade, 

apresentando tamanho, cor e com formação 

uniforme, devendo ser bem desenvolvido, sem 

danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 

transporte. 

 

 

100 

 

 

R$ 16,00 

 

 

R$ 

1.600,00 

 

 

 

 

 

79 

Repolho branco, vegetal in natura, tipo: couve - 

repolho branco, aplicação: alimentar. Apresentação: 

completa, madura, firme e de folhas bem unidas e 

íntegras, não espigada. Sem rachaduras, manchas, 

podridão ou deformações. Cor: verde claro-

esbranquiçado. Bem desenvolvido, tamanho 

unitário, peso e grau de maturidade adequados. 

Isento de insetos, larvas ou parasitas, bem como de 

danos por estes provocados, conforme resolução 

12/78 da CNNPA. 

 

 

 

 

 

3000 

 

 

 

 

 

R$  17,45 

 

 

 

 

 

R$  

52.350,00 

 

 

80 

 Uva Rubi ou Niágara, de primeira qualidade, doce e 

suculenta, firme, presa ao cacho, não deve estar 

murcha ou despencando. Isenta de lesões de origem 

física ou mecânica, substâncias terrosas, sujidades 

ou corpo estranho aderidos à superfície externa. 

 

 

1500 

 

 

R$  10,80 

 

 

R$  

16,200,00 

 

Valor Médio Total R$ 829.203,40 (Oitocentos e vinte e nove mil duzentos e três reais e quarenta 
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centavos). 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A razão da necessidade da contratação 

A presente contratação visa suprir as necessidades alimentícias dos estudantes da rede pública de 

ensino do Município de Muniz Ferreira, com o objetivo de garantir a oferta de uma alimentação escolar 

saudável, balanceada e nutritiva, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A alimentação escolar desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento integral dos alunos, contribuindo para sua saúde, bem-estar e desempenho 

acadêmico. 

A importância dessa aquisição está diretamente ligada à promoção da saúde nutricional dos estudantes, 

especialmente aqueles que dependem da alimentação escolar como principal fonte de nutrientes ao 

longo do dia. A oferta de uma alimentação de qualidade tem impacto direto na capacidade de 

concentração, aprendizado e no desempenho escolar, uma vez que uma boa nutrição está 

intrinsecamente relacionada ao desenvolvimento cognitivo e físico das crianças e adolescentes. Em 

muitos casos, a alimentação fornecida pela escola é a única refeição completa que os alunos têm ao longo 

do dia, tornando a qualidade e a adequação nutricional essencial para o cumprimento da função social 

da educação. 

Além disso, a aquisição de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar contribui para a 

redução de desigualdades alimentares e sociais, atendendo a um público que, muitas vezes, não tem 

acesso a uma alimentação variada e saudável em seus lares. Ao garantir o fornecimento de alimentos 

que atendem às necessidades nutricionais de cada faixa etária, a Prefeitura de Muniz Ferreira cumpre 

com sua responsabilidade social de promover a equidade no acesso à alimentação de qualidade, 

respeitando a diversidade cultural e alimentar dos alunos. 

A realização dessa aquisição se faz necessária para que as escolas possam manter a regularidade do 

fornecimento de refeições, evitando desabastecimento e garantindo que as refeições atendam aos 

padrões exigidos pelos órgãos responsáveis pela fiscalização da alimentação escolar. Esse processo 

também contribui para o bom funcionamento das atividades escolares, proporcionando aos estudantes 

uma refeição que lhes permita se concentrar nos estudos e nas atividades pedagógicas. 

Portanto, a contratação de empresa especializada para o fornecimento desses produtos é de extrema 

importância para assegurar o cumprimento da legislação vigente, promover a saúde e o bem-estar dos 

alunos, e garantir a continuidade das atividades educacionais com a oferta de alimentação de qualidade, 

dentro dos parâmetros exigidos pelos órgãos competentes. 

3. CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS 

 

3.1. O objeto deste planejamento de contratação constitui-se serviços/aquisição comuns aos termos 

inciso XIII, do art. 6º da Lei n. 14.133/2021. 
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4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser realizada de forma fracionada, conforme a demanda e 

cronograma estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação de Muniz Ferreira. Os produtos 

deverão ser entregues nas unidades escolares ou em locais previamente designados, dentro do horário 

comercial, em embalagens adequadas e em perfeitas condições de conservação, garantindo a 

integridade e a qualidade dos itens. Cada remessa deverá estar acompanhada de nota fiscal e certificado 

de conformidade, quando aplicável. 

Critérios de Aceitação: 

Conformidade com as Especificações: Todos os produtos entregues deverão estar em total 

conformidade com as especificações descritas no edital e no termo de referência, atendendo aos padrões 

de qualidade e segurança exigidos. 

Validade e Integridade dos Produtos: Os gêneros alimentícios deverão ter prazo de validade 

adequado, com no mínimo 75% do tempo de validade restante, e deverão estar livres de qualquer dano, 

contaminação ou deterioração. Produtos fora do prazo de validade ou com sinais de irregularidade serão 

rejeitados. 

Condição de Embalagem: Os itens deverão ser entregues em embalagens lacradas, invioladas e 

devidamente rotuladas, contendo informações sobre o produto, data de fabricação, validade, lote e 

demais especificações exigidas por lei. 

Inspeção e Conferência: Cada entrega será submetida à inspeção e conferência por representante 

designado pela Secretaria Municipal de Educação. Serão verificadas a quantidade, a qualidade e a 

adequação dos produtos recebidos. Em caso de não conformidade, a empresa fornecedora será 

notificada e deverá substituir os itens reprovados no prazo máximo de 48 horas, sem custos adicionais. 

Registro de Recebimento: Após a conferência e aceitação dos produtos, será emitido um recibo de 

entrega pela unidade recebedora, que servirá como comprovante para o fornecedor e a contratante.. 

5.0 DA EXECUÇÃO E ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços consistirá no fornecimento de gêneros alimentícios necessários para atender 

às demandas de alimentação escolar do Município de Muniz Ferreira. Os itens deverão ser entregues na 

data previamente acordada em contrato, em local indicado pela Secretaria Municipal de Educação, 

garantindo a qualidade e a integridade dos produtos. 

A abrangência dos serviços contempla o fornecimento de alimentos em conformidade com as 

especificações técnicas e os padrões de qualidade estabelecidos, assegurando que os produtos atendam 

às exigências de segurança alimentar e nutricional. Essa medida é essencial para viabilizar a elaboração 

de refeições adequadas às necessidades dos estudantes da rede pública municipal de ensino. 
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A entrega dos itens será organizada de forma centralizada, permitindo que a Secretaria de Educação 

gerencie a distribuição dos produtos às unidades escolares conforme as necessidades específicas de 

cada uma. Essa abordagem centralizada facilita o controle e a organização dos itens, contribuindo para 

a eficiência e a regularidade do abastecimento das escolas. 

Com essa estrutura, a execução dos serviços será pautada pela pontualidade, pela qualidade dos 

produtos fornecidos e pelo atendimento pleno às diretrizes estabelecidas no contrato, promovendo uma 

alimentação escolar que contribua para o bem-estar e o desenvolvimento integral dos estudantes do 

município. 

6.0 DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Os serviços objeto desta aquisição compreendem o fornecimento de gêneros alimentícios destinados à 

alimentação escolar, seguindo rigorosamente os padrões de qualidade e segurança alimentar exigidos 

pelas legislações vigentes. Os itens deverão atender às especificações detalhadas em contrato, 

abrangendo critérios como composição, apresentação, prazo de validade e condições de 

armazenamento, assegurando a preservação das propriedades nutricionais e sensoriais dos produtos. 

Todos os alimentos deverão ser entregues em embalagens lacradas, invioladas e devidamente rotuladas, 

contendo informações claras e legíveis sobre o produto, como lote, data de fabricação, prazo de validade 

e composição nutricional. Os produtos perecíveis deverão ser acondicionados de forma apropriada, 

respeitando as condições de transporte e armazenamento que garantam sua integridade até o momento 

da entrega. 

Além disso, os gêneros alimentícios fornecidos deverão atender às diretrizes do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), que estabelece a necessidade de garantir refeições balanceadas e 

diversificadas, contribuindo para a saúde e o bem-estar dos estudantes. Itens que apresentarem 

qualquer tipo de não conformidade, como avarias, validade insuficiente ou falta de adequação às 

especificações contratadas, deverão ser substituídos imediatamente sem ônus para a contratante. 

As especificações detalhadas dos produtos e as condições para sua aceitação serão amplamente 

descritas no termo de referência e no contrato, assegurando que os alimentos fornecidos atendam 

plenamente às necessidades das unidades escolares e contribuam para a execução eficiente do 

programa de alimentação escolar no município. 

7.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A contratante, representada pela Secretaria Municipal de Educação de Muniz Ferreira, assume as 

seguintes obrigações para garantir a execução eficiente e o cumprimento do contrato: 

Fornecimento de Informações: Disponibilizar à contratada todas as informações e documentos 

necessários para a execução do fornecimento, incluindo especificações dos produtos e cronograma de 

entrega. 

 



 
Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 

     Governo Municipal  
 

  

CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro 

Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000 

Designação do Local de Entrega: Indicar, com antecedência, o local onde os gêneros alimentícios 

deverão ser entregues, garantindo que o ponto de recebimento esteja preparado para o adequado 

armazenamento e conferência dos itens. 

 

Recebimento e Conferência: Realizar a conferência dos produtos no ato da entrega, verificando 

quantidade, qualidade, prazo de validade e conformidade com as especificações contratuais. 

 

Emissão de Recibo de Entrega: Após a conferência e aceitação dos itens entregues, emitir o recibo de 

entrega correspondente, que servirá como comprovante para a contratada. 

 

Comunicação de Irregularidades: Notificar a contratada imediatamente sobre quaisquer 

irregularidades identificadas nos produtos entregues, como avarias, inadequação às especificações ou 

problemas de validade, solicitando a substituição dos itens no prazo estipulado. 

 

Pagamentos: Realizar o pagamento dos valores devidos à contratada dentro dos prazos e condições 

estipulados no contrato, desde que todas as obrigações contratuais tenham sido cumpridas. 

 

Garantia de Infraestrutura: Garantir que o local designado para a entrega dos gêneros alimentícios 

esteja em condições adequadas para o recebimento e armazenamento temporário dos produtos, 

evitando qualquer prejuízo à sua qualidade. 

 

Supervisão e Fiscalização: Acompanhar e supervisionar a execução do contrato, por meio de 

representantes designados, para assegurar que os itens fornecidos estejam em conformidade com o 

estipulado no termo de referência e na legislação vigente. 

 

8.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A contratada, responsável pelo fornecimento dos gêneros alimentícios destinados à alimentação 

escolar, assumirá as seguintes obrigações, visando garantir o cumprimento integral do contrato e a 

qualidade do serviço prestado: 

 Fornecimento em Conformidade: Fornecer os produtos rigorosamente de acordo com as 

especificações técnicas descritas no termo de referência e no contrato, garantindo que atendam 

aos padrões de qualidade e segurança alimentar exigidos. 

 

 Prazo e Local de Entrega: Realizar a entrega dos gêneros alimentícios no local e nas datas 

previamente designadas pela Secretaria Municipal de Educação, conforme o cronograma 

estabelecido em contrato. 

 

 

 Validade e Qualidade: Garantir que todos os itens entregues estejam dentro do prazo de 

validade e em perfeitas condições, sem sinais de deterioração, avarias ou contaminação, com no 

mínimo 75% do prazo de validade restante no momento da entrega. 
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 Embalagens Adequadas: Apresentar os produtos em embalagens originais, lacradas, 

invioladas e devidamente identificadas, contendo informações sobre lote, data de fabricação, 

prazo de validade e composição, conforme exigências da legislação vigente. 

 

 Substituição de Produtos Irregulares: Efetuar, sem ônus para a contratante, a substituição 

imediata de qualquer item que apresente irregularidades, como não conformidade com as 

especificações, validade insuficiente ou danos na embalagem. 

 

 Certificações e Documentação: Fornecer, sempre que solicitado, os certificados de 

conformidade dos produtos e demais documentos necessários que atestem a origem, qualidade 

e adequação dos itens entregues. 

 

 Pontualidade: Cumprir rigorosamente os prazos estipulados para entrega, evitando atrasos 

que possam comprometer o abastecimento e a execução do programa de alimentação escolar. 

 

 Responsabilidade pelo Transporte: Garantir que o transporte dos produtos seja realizado em 

condições adequadas, preservando a integridade dos gêneros alimentícios até o momento da 

entrega no local designado. 

 

 Atendimento às Normas Legais: Observar todas as normas de segurança alimentar, 

armazenamento, transporte e comercialização estabelecidas pelos órgãos competentes, 

assegurando a conformidade com a legislação vigente. 

 

 Comunicação e Resolução de Problemas: Manter comunicação eficaz com a contratante, 

informando qualquer eventualidade que possa interferir no cumprimento do contrato e 

adotando medidas imediatas para sanar eventuais problemas. 

 

9.0 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1 Nos termos do Art. 117, e seus parágrafos, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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  9.4 Ronivaldo dos Santos Oliveira, nomeado pela Portaria de nº005 de 24 de janeiro de 2024 

 

10.0 DO PAGAMENTO 

10.1 As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do Art. 141 ao 146 da lei nº 14.133/2021, 

desde que observados os seguintes requisitos: 

 

10.1.1. Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal 

eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada; da prova de regularidade relava à 

Seguridade Social; do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o 

FGTS; e da Certidão Negava de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do trabalho. 

10.1.2. Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada; 

 

10.1.3. A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência, na Nota 

de Empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à 

Contratada e nesse caso o prazo para o pagamento será interrompido e reiniciado a partir da respectiva 

regularização; 

 

10.1.4. O pagamento será realizado conforme pactuado no contrato. 

 

10.1.5. Ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal que, 

após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo de até 30 (trinta) dias, 

para cada exercício, mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela 

CONTRATADA. 

 

10.1.6. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará pendente e o pagamento será sustado até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do 

CONTRATANTE. 

 

10.1.7. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser informada na 

Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retidos na fonte os tributos incidentes sobre a operação, 

relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006. 

10.1.8. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, caso os serviços fornecidos sejam rejeitados 

pela fiscalização do contrato; circunstância em que deverão ser substituídos pela CONTRATADA de 

modo a obter a aprovação da fiscalização. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

11.1. A despesa para o exercício atual ocorrerá conforme dotação orçamentária: 
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ÓRGÃO: 02- 04 

PROJETO/ATIVIDADE: 2006/2009/2010/4006 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00  

FONTE DE RECURSO: 

15520000/15000000/15001001/15730000/15400000/15500000/15410000/15990000 

 

11.2. O Contrato deverá ter vigência iniciando-se na data de sua assinatura e com duração de 12(doze) 

meses, podendo ser prorrogado por igual período, na forma da Lei 14.133/2021. 

12. PENALIDADES 

 

12.1. O descumprimento de qualquer exigência deste Termo de Referência implicará na aplicação das 

sanções descritas nos Art. 155 da Lei 14.133/2021. 

12.2. A Contratada que não cumprir integralmente as obrigações contratuais assumidas, garantida a 

prévia defesa, estará sujeitas sanções previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021. 

 

13. CONTRATAÇÃO DE ME/EPP 

 

13.1. Fica assegurado, nos termos da Lei Complementar 123/2006, que regulamenta a regulamenta o 

tratamento preferencial e simplificado nas contratações públicas das microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais. 

 

14. PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

14.1. No caso do presente processo não se vislumbra ganho em termos de competividade do certame 

caso seja permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, pois existem inúmeros 

fornecedores que possuem capacidade para fornecer individualmente todo o objeto descrito neste 

Termo de Referência. 

14.2. Não há escassez de empresas que forneçam os serviços objeto do certame, tampouco é gravado 

de complexidade que torne problemática a competição, sendo desnecessário o consórcio entre 

empresas, fato que poderia ainda prejudicar a conquista da conjugação do menor preço e do melhor 

produto/serviço, assim como dificultar a fiscalização, cobrança e execução contratual. Portanto, não 

será permitida a participação de consórcios. 

 

15. DESEMBOLSO 

 

15.1. O desembolso será realizado após o recebimento definitivo pelo Departamento de Compras com 

verificação da eficiência do serviço. 

 

16. VALOR ESTIMADO 

16.1 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 

elaborado com base em Banco de preço. Totalizando R$ 829.203,40 
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16.2  O Setor Responsável pela cotação e banco de preço, foi a Secretaria Municipal de Administração, 

que o fez através da Sra. Lindiane Brandão Oliveira Azevedo, portadora CPF 667.127.505-04 

 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

 

17.2 O objeto da presente contratação não gera obrigações posteriores para a contratada, bem como 

a possibilidade de ocorrência de prejuízos financeiros inerentes à execução do contrato sendo pouco 

significava. 

18. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Primeiramente, a licitação assegura a observância dos princípios da administração pública, como 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Art. 3º). Além disso, garante a seleção 

da proposta mais vantajosa e promove o desenvolvimento sustentável (Art. 5º). A publicidade e 

transparência das contratações são melhor atendidas através da licitação (Art. 11). O planejamento 

adequado das contratações (Art. 14) e o dever de competitividade (Art. 17) também são argumentos a 

favor da licitação. A administração pode escolher a modalidade de licitação mais adequada ao caso 

concreto (Art. 26), e os critérios de julgamento são melhor assegurados pelo processo licitatório (Art. 

72). Esses artigos juntos justificam a escolha da licitação, garantindo transparência, eficiência e a melhor 

utilização dos recursos públicos. 

 

19. DISPOSIÇOES GERAIS: 

a)    A  inexecução parcial ou total do CONTRATO enseja a sua rescisão, conforme disposto na Lei 

14.133/2021. 

b)  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

c) O presente ajuste vincula-se ao Processo Administrativo pertinente em todos os seus termos e à 

proposta do contratante, sendo os casos omissos resolvidos de acordo com a legislação aplicável 

à espécie. 

d) É permitida a subcontratação parcial do objeto. 

e) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data de protocolização e 

aceitação pelo Contratante da Nota Fiscal / Fatura correspondente, devidamente atestada pelo 

Gestor do Contrato.  

f) O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de 

recebimento; 

g) Para o pagamento a contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação durante a 

execução do objeto. 

 

20. APROVAÇÃO 

20.1. O presente Termo de Referência foi consolidado a partir de informações apuradas pelo 
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Departamento de Compras, em harmonia com a legislação de referência, quando verificou-se a 

viabilidade da contratação. 

 

Muniz Ferreira– BA, 21 de novembro de 2024. 

 

Elaborado por, 

 

________________________________ 

Rafael Andrade dos Santos 

Setor de Planejamento  

De acordo, 

 

________________________________ 

Ana Cléia Brito Santos 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
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ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2024 PREGÃO ELETRÔNICO 

PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2024-SRP 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  461/2024 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES PRORROGÁVEIS POR IGUAL PERÍODO 

 

Aos **** dias do mês de **** de ****, o Município de Muniz Ferreira/BA, com sede na Praça 

XXXXX, s/ nº Centro, Muniz Ferreira, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXX, neste ato 

representado por XXXXXX nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº. 

0199/2023, de 05 de dezembro de 2023 e as demais normas legais correlatas, em face da 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 

039/2024-SRP, conforme ato publicado em **/**/**** e homologada em **/**/****, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme 

especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os 

referidos preços, oferecidos pela empresa ****, inscrita no CNPJ sob o nº ****, com sede na 

****, CEP ****, no Município de ****, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ****, através de ****, 

portador(a) da Cédula de Identidade nº **** e CPF nº ****, cuja proposta foi classificada em 

**º lugar no certame, cujo objeto Aquisição parcelada, futura e eventual de gêneros alimentícios 

destinados ao atendimento ao Programa de Alimentação Escolar das escolas da Rede Municipal 

de Ensino, para o ano letivo de 2025, de acordo com as quantidades e especificações técnicas do 

Termo de Referência, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços, conforme 

especificações constantes do Edital e seus Anexos. 

 

1.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações dos objetos e as demais condições ofertadas nas 

propostas são as que seguem: 

 

 

Item 

 

Descrição do 

Objeto 

 

Marca 

 

Quantidade 
Valor Unit. 

R$ 

Valor Total R$ 

      

      

 

3  - DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS 
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3.1. Os órgãos e entidades, beneficiários desta Ata, deverão solicitar, à Secretaria 

Municipal de Educação, órgão gerenciador da presente Ata, e demais legislações vigentes, 

autorização para o fornecimento a serem atendidos, de acordo com o Edital de Licitação 

que faz parte integrante da presente Ata. 

 

3.2. A contratação decorrente desta Ata será formalizada após a assinatura da Ata de Registro 

de Preços, por meio de Contrato e/ou documento equivalente, o qual deverá ser assinado 

e retirado pelo Fornecedor noprazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da comunicação, 

observando-se as condições estabelecidas, legislação vigente e na proposta vencedora. 

 

3.3. Mediante a assinatura da Ata e seu anexo I estará caracterizado o compromisso de 

prestação do serviço objeto do Pregão. 

 

3.4. Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá o prazo fixado no edital para 

fornecer os materiais. 

 

3.5. O fornecedor que se recusar a executar o objeto, não aceitar ou não retirar a Nota de 

Empenho/ordem de Fornecimento no prazo e condições estabelecidas, sem nenhum motivo 

relevante, ficará sujeita à aplicação daspenalidades estabelecidas nesta Ata. 

 

3.6. Os materiais deverão ser entregues de acordo com o edital, com a proposta 

vencedora da licitação, bemcomo as cláusulas da presente Ata. 

 

3.7. O Município de Muniz Ferreira não está obrigado a contratar o objeto desta licitação, 

ficando-lhe facultada à utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência, em igualdade 

de condições. 

 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, com renovação 

de seu saldo inicial ou renovada por um período menor de que um ano, com a renovação 

proporcional ao novo prazo, desde que comprovado o preço vantajoso, através se pesquisa de 

mercado; 

4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

 

4.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

4.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

4.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

4.5 O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 

4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; e 

4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 

registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
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contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10 A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Sistema de Registro de 

Preços. 

4.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

4.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

4.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

4.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

5.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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5.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

5.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 

de penalidades administrativas. 

6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e na legislação aplicável. 

6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
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procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2 O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

7.4.1 Por razão de interesse público; 

7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

8 – DOS USUÁRIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS 
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8.1 Durante a vigência da ata de registro de preços o órgão ou entidade que não tenha 

participado doprocedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que: 

 

I- seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata de registro de preços, 

inclusive emsituações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

II- seja demonstrado que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelomercado na forma do art. 23 Lei federal nº 14.133, de 2021; 

III- a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital, e 

IV- haja prévia consulta e concordância do órgão gerenciador e do

 fornecedor ou prestadorbeneficiário da ata de registro de preços. 

 

8.1. A adesão é restrita aos órgãos e entidades previstos no item 6.1. 

 

8.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

8.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro depreços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 

nãoparticipantes que aderirem. 

 

8.4. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condiçõesnela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação 

decorrente de adesão, oque fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes 

e futuras decorrentes da ata deregistro de preços, assumidas com o órgão gerenciador e com os 

órgãos participantes. 

 

8.5. O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado 

inicialmente comoparticipante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei 

federal nº 14.133, de 2021. 

8.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou 

contratado oquantitativo autorizado anteriormente. 

8.7. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta do 

Município de Muniz Ferreira/Bahia a adesão às atas de registros de preços gerenciadas por 

órgãos ou entidades de outro município. 

 

8.8. É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal que 

demonstre anecessidade e a vantagem econômica, atendidos os demais requisitos 
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estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei federal nº 14.133, de 2021, a adesão a atas de registro de 

preços gerenciadas pela administraçãopública estadual, distrital e federal. 

 

9. DAS PENALIDADES 

 

9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata. 

9.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

10 CONDIÇÕES GERAIS 

 

10.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

10.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de 

sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

10.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

     Local, data. 

 

 

MUNICÍPIO DE MUNIZ FERREIRA  

 xxx 

Prefeita Municipal 

 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 
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Anexo III 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: CHAVE PIX: E-MAIL: 

OBJETO: 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01      

02      

 

Declaramos que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do 

objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, 

proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, 

parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, 

rigorosamente, com as especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabem 

quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 

por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 

especialmente aos da Lei 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 039/2024-SRP. 

 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO: 

 

Observações: 

1) Pagamento exclusivamente por ordem bancária. A proposta deverá indicar aos dados 

bancários em que serão creditados os pagamentos durante a execução do contrato. 

2) Fornecer preço à vista com tributos, frete, mão de obra, material, ferramentas, peças, despesas 

com locação dos equipamentos. 
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ANEXO IV MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ......./...., 

 

 ...............................................................................................................................................

O Município de Muniz Ferreira -BA, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Praça Alexandre Bittencourt, s nº, 

Muniz Ferreira, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxx, neste ato 

representado pelo Prefeito municipal, XXXXXXXXXXX, 

nacionalidade, estado civil, CPF Nº. XXXXXX, portador da 

Carteira de Identidade nº. XXXXXX, doravante denominado 

CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................  inscrito(a)  no  

CNPJ/MF  sob  o  nº XX, sediado(a) na ..................................., em

 ...............................................................................................................................................

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº XX, expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em 

vista o que consta no Processo Administrativo nº 461 o aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº 039/2024-SRP, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição parcelada, futura e eventual de gêneros 

alimentícios destinados ao atendimento ao Programa de Alimentação Escolar das escolas da Rede 

Municipal de Ensino, para o ano letivo de 2025, de acordo com as quantidades e especificações 

técnicas do Termo de Referência, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços, 

conforme especificações constantes do Edital e seus Anexos. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

4      

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 

do contrato,prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$ xx(.....), perfazendo o valor total anual 

estimado de R$ xx( ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

ÓRGÃO: 02/03/04/10/14/15/16/18/09 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00 

PROJETO/ATIVIDADE:2030/2080/2060/2070/2080/2090/3050/4004/4005/4006/2063/

4011/4012/4013/4009/4008 

FONTE DE RECURSO: 

15000000/15001001/16600000/16610000/17040000/15001002/16000000 

JUSTIFICATIVA: MATERIAL DE CONSUMO 

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII). 

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

6.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 
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cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

6.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 

do objeto. 

6.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

6.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 

 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA OITÁVA – REAJUSTE 

 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.9. A solicitação de reajuste deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada, conforme 

Decreto Municipal nº 111 de 01 de dezembro de 2017. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

9.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
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local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade. 

 

9.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com 

uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12,13, 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato em observância ao previstos no Termo de 

Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

 

9.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.8. Lançar na Nota Fiscal as especificações dos bens entregues de modo idêntico aqueles 

constantes da Nota de Empenho. 

 

9.9. Executar as entregas dos produtos conforme especificações e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer os materiais de consumo, equipamentos de medição e testes, simuladores, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade necessárias para execução deste Termo de 

Referência e em sua proposta. 

 

9.10. Fornecer o material conforme especificações. 

 

9.11. Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte e entrega do objeto fornecido, sem 

ônus adicional ao Município de Muniz Ferreira. 

 

9.12. Arcar com todas as despesas de coleta, transporte e devolução dos itens fornecidos nos 

casos de necessidade de manutenção e/ou calibração dentro do prazo de garantia. 

 

9.13. Fornecer somente peça nova e de primeiro uso originais do fabricante, conforme o 

código constante na especificação. 

 

9.14. Manter durante toda exeução do contrato as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no edital, em conformidade com a Lei 14.133/2021. 
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9.15. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 

a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 

encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento 

das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao 

pessoal empregado para execução contratual. 

 

9.16. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo 

V, da CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene 

do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

 

9.17. Não transferir a outrem, por qualquer forma nem parcialmente as obrigações. 

 

9.18. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.21  O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.22. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

9.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
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municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.28. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.29. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

9.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.31. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período. 

10.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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10.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

10.13. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de 

Fornecimento. 

10.14. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal 14.133/2021 e 

demais legislações pertinentes. 

10.15. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 

podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de 

imediato. 

10.16. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

10.17. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 

10.18. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

iv. Multa: 



 
Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 

                     Governo Municipal  
 

  
 

 

 

1. moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
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poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

OU 

12.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

OU 

12.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.4.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.4.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

12.4.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
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(dois) meses da data da comunicação. 

12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

16.1.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, pelas razões do não emprego de mão de obra exclusiva e baixa complexidade do 

objeto 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VEDAÇÕES 
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17.1. É vedado à CONTRATADA: 

17.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

17.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Comarca de Nazaré-BA, ainda que outro seja privilegiado. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Muniz FERREIRA -BA, .......... de ..........................................de 20xx 

 

MUNICÍPIO DE MUNIZ FERREIRA  

Prefeita Municipal 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 
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Anexo V 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

 

Declaro, para fins do disposto na Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, 

conforme o caso): 

( ) não emprega menor de dezesseis anos; 

( ) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

 

 

ASSINATURA E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 

Declaro, para os devidos fins de direito que o proprietário, o diretor e/ou provedor do 

estabelecimento (profissional) a ser contratado não pertence ao quadro de servidores públicos, 

não ocupa cargo de chefia ou função de confiança, e não possui nenhum titular de mandato eletivo, 

no Município de MUNIZ FERREIRA; 

Declaro, para os devidos fins de direito o cumprimento de todos os requisitos de habilitação e 

aceito prestar os serviços, nas condições e valores definidos no edital; e que atendo a qualidade 

necessária à manutenção e prestação dos serviços, em conformidade com a sua 

especificidade, considerando seu processo de finalização e\ou adaptação técnica; 

Declaro que cumpro todos os requisitos de habilitação e que minha proposta está em 

conformidade com as exigências deste Edital, respondendo pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

Declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento 

superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação 

quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira; 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório, declaramos: 

Declaro, sob as penas da Lei, que a proposta foi elaborada de forma independente e que não 

há a superveniência de fatos impeditivos nos documentos de habilitação apresentados pela 

licitante, bem como declaro o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 

 

 

 

 

 

ASSINATURA E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

 

 

A Contratada DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

1. Seus sócio(s), dirigente(s), administradores, bem como as demais pessoas que compõem seu 

quadro técnico ou societário não é(são) funcionário(s) da Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 

e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, 

por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com: 

- Funcionários detentores de cargo comissionado que atuem em área da Prefeitura Municipal de 

Muniz Ferreira com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente 

contrato; 

- Funcionários  detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da 

contratação/licitação; 

- Funcionários detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza o 

credenciamento/licitação/contratação; 

 

Localidade, ______ de  __________________ de ____ 

 

........................................................................................ 

Assinatura do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante 

Nome do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante: 

(_________________________________________________________)" 

Nome/RG/CPF 

 

 

 

 

 



 
Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 

                     Governo Municipal  
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO 

 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório, declaramos: 

 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº.  

123/06, declaramos: 

(   ) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 

(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição 

de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123/06. 

(   ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição 

de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123/06. 

 

(  ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na 

comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cientes de que a 

não regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, especialmente a 

definida no art. 155 e seguintes; 

 

(  ) Declaramos ciente que só beneficiará dos privilégios da LC 123 se a soma dos contratos 

eventualmente firmados com a Administração Pública no ano-calendário da licitação não 

ultrapassar o valor máximo de enquadramento da empresa de pequeno porte. 

 

 

 

 



 
Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 

                     Governo Municipal  
 

  

 

 

ASSINATURA E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 


